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1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA

IP nº 027/2.14.0011071-5 (01/2013 na Assessoria Especial da Delegacia de Polícia Regional de Santa Maria)
____________________________________________________________

PROMOÇÕES, DE ARQUIVAMENTO E DE REMESSA DE CÓPIAS DE PEÇAS DO INQUÉRITO POLICIAL AO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
MM. Juiz:
As autoridades policiais que assinaram o relatório do inquérito policial especificado no cabeçalho desta peça indiciaram, por crimes contra a Administração ambiental previstos nos arts. 69-A, 67, caput, e 67, parágrafo único, todos da Lei nº 9605/1998, respectivamente, as pessoas de ALEXANDRE SILVA DA COSTA, TIAGO FLORES MUTTI e CRISTINA TREVISAN (art. 69-A), MARCOS VINÍCIOS RAMOS MORAES (art. 67, caput), e CARLOS ALBERTO SOUZA BUZATTI e LUIZ ALBERTO CARVALHO JÚNIOR (art. 67, parágrafo único).
A fundamentação de parte de tais indiciamentos (quanto a ALEXANDRE, TIAGO, CRISTINA e MARCOS VINÍCIOS) está expressada em três parágrafos constantes nas fls. 3478 e 3479/IP, in verbis:

“Ficou evidenciado que a Licença de Operação emitida em 2010 não cumpriu os requisitos legais, tendo em vista que foi baseada no Laudo Acústico e no Estudo de Impacto de Vizinhança, que foram irregularmente elaborados pelos proprietários TIAGO FLORES MUTTI e ALEXANDRE SILVA DA COSTA, os quais contaram, para isso, com a colaboração da arquiteta Cristina Gorski Trevisan, que foi a responsável técnica pelo Estudo de Impacto de Vizinhança.

“Tiago e Alexandre elaboraram e apresentaram, com o auxílio de Cristina, para fins de licenciamento ambiental, estudo e laudo enganosos, gerando uma falsa noção de uma realidade, desta forma amoldando-se a figura típica prevista no art. 69-A, da Lei Ambiental.

“Mesmo não tendo cumprido com as exigências legais, Marcos Vinícios Ramos Moraes inexplicavelmente viabilizou a concessão da Licença de Operação em 04 de março de 2010, quando já não estava mais na Secretaria do Meio Ambiente, não tendo mais atribuição legal para tanto. Além disso, a emissão foi realizada sem vistoria prévia e sem análise dos documentos irregulares acima mencionados. Tal fato subsume-se ao que tipifica o art. 67 da Lei Ambiental, pois a licença foi concedida em desacordo com as normas ambientais.”
Já com relação aos indiciamentos de CARLOS ALBERTO e LUIZ ALBERTO pelo crime do art. 67, parágrafo único, da Lei nº 9605/1998, em que pese se tenha buscado a fundamentação inclusive no corpo do relatório policial, não se encontrou abordagem específica.

A assertiva feita a respeito do laudo acústico elaborado por TIAGO FLORES MUTTI, de que seria enganoso, não encontra respaldo nos autos.
O laudo acústico, em tópico intitulado “Explicações Técnicas Preliminares”, inicia consignando que:

“Essa medição foi realizada com a fonte geradora (equipamento existente nesse estabelecimento, sendo que fora utilizado um CD gerando um “Ruído Rosa” (Pink Noise), com Níveis de Pressão Sonora igual a 95 dBA na fonte geradora (a um metro das caixas de Som, localizadas junto ao Palco).
“É importante salientar que todas as medições foram realizadas com a potência sonora da fonte para esse índice destacado acima, não havendo a possibilidade de ser aumentada posteriormente.”
Não existe qualquer indicativo de que a medição de emissões sonoras tenha ocorrido de modo diverso. Além disso, aquele método (produção de som a partir de execução de “Ruído Rosa” - ou “Pink Noise”) não é referido como inviável de ser utilizado pelas NBRs 10151 e 10152, normas técnicas da ABNT que se aplicam a tal medição.
E o laudo acústico conclui que, feita a medição de emissões sonoras com níveis de pressão (volume) igual a 95 dBA, “...comparando-se o valor do Nível Critério de Avaliação da NBR 10151/2000, ou seja, 44 dB(A), ... o valor de medição das posições “E” (44dBA) e “F” (40dBA) da tabela acima atendem a determinação da norma 10151/2000”.
Daí a afirmação de que a assertiva policial, de ser enganoso o laudo acústico, não encontra respaldo nos autos do inquérito policial, uma vez que inexiste elemento de convicção desmentindo a obtenção desse resultado.
Ou, dito de outro modo, não há qualquer informação/documento/perícia nos autos do inquérito policial a demonstrar que, se ficassem limitadas as emissões ao nível de pressão anotado no referido laudo (95dBA), mesmo assim seriam produzidos ruídos superiores ao máximo determinado pela legislação e que resultaram em incômodo à vizinhança
Veja-se que consta no documento que as medições foram feitas no apartamento onde moravam Carmem Lúcia dos Santos Trindade e João Paulo Carpes da Trindade; em que pese tenha João Paulo negado conhecer TIAGO FLORES MUTTI (depoimento de fls. 169 e 170, vol. I/IP), seus relatos (já prestara declarações no IP original da investigação sobre a “tragédia de Santa Maria” – termo de fls. 21 e 22) contêm várias passagens em que diz não recordar detalhes das medições lá realizadas, as quais foram várias, inclusive com a presença de ELISSANDRO, que era tido como proprietário da boate.
Ou seja, só se poderia dizer que o laudo acústico é enganoso se existissem dados a desmentirem seu conteúdo, a desmentirem a conclusão a que chegou.

Nem se pode dizer que o fato de a boate, durante suas atividades, produzir emissões sonoras que incomodaram a vizinhança (até a tomada e o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC) serve para demonstrar que o laudo acústico era enganoso.

Isso porque o laudo, que teria decorrido de medição realizada em 10/12/2009, concluiu que, com som de intensidade de 95 dBA na boate, o ruído produzido na residência de João Paulo e Carmen Lúcia estaria dentro dos padrões legalmente admitidos. Mas o que acontecia é que, nos eventos, o volume imprimido aos equipamentos musicais era (bem) superior, como demonstra a narrativa de Alan da Rosa Ferreira (fls. 539 a 541, vol. III/IP), contando que fotografou um decibelímetro existente ao lado de um “DJ” na boate atingindo entre 115 e 120 decibéis; as fotografias por ele mencionadas também constam nos autos (fls. 582 a 584, vol. III/IP), ilustrando 115 e depois 116 decibéis, tendo sido tiradas em 23/05/2010, de acordo com registros das “propriedades” dos arquivos digitais das imagens (certidão de fl. 581).
Eventual infração penal residual, ainda que se pudesse cogitar que TIAGO deliberadamente confeccionou laudo limitando o ruído a 95dBA quando sabia que o nível de ruído a ser produzido no interior da boate seria muito superior, configuraria a contravenção penal de perturbação do sossego alheio (art. 42, incs. II e/ou III, do Decreto-lei nº 3688/1941 – Lei de Contravenções Penais), ou mesmo de perturbação de tranquilidade (art. 65 do mesmo diploma legal). Porém, como ambas têm penas privativas de liberdade máximas cominadas inferiores a 01 ano, o prazo prescricional de 03 anos, previsto no art. 109, inc. VI, do Código Penal (redação dada pela Lei nº 12234/2010), já se consumou, nada mais podendo ser feito, em termos de persecução penal. Ressalva-se e ressalta-se a existência da ação penal nº 027/2130002368-3, no Juizado Especial Criminal, contra ELISSANDRO, MAURO, ÂNGELA e MARLENE, alguns dos responsáveis pela boate Kiss, por emissões sonoras em perturbação à vizinhança que se estenderam até o mês de maio de 2012, situação diversa da aqui debatida, relativa a laudo acústico produzido unicamente em dezembro de 2009.
Segundo o relatório do inquérito policial, TIAGO e ALEXANDRE teriam elaborado irregularmente o Estudo de Impacto de Vizinhança. Aqui, o que se constata é que a polícia judiciária considerou que o documento denominado por praxe administrativa de ‘consulta popular’ (que deveria conter a assinatura de ‘moradores de num raio máximo de 100 metros do estabelecimento’) seria parte integrante daquele estudo técnico, previsto no Estatuto da Cidade (Lei federal nº 10257/2001), bem como em legislação municipal de Santa Maria (notadamente o Decreto Executivo nº 001/2008).
Porém, não é.

A Lei federal nº 10257/2001, comumente denominada Estatuto da Cidade, contemplou o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) como um dos instrumentos para execução da política urbana (art. 4º, inc. VI); não trouxe conceituação, mas definiu um rol mínimo de questões a serem analisadas, na estimativa dos efeitos positivos e negativos de um determinado empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área ou nas proximidades: adensamento populacional, equipamentos urbanos e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por transporte público, ventilação e iluminação, e paisagem urbana e patrimônio natural e cultural (art. 37, incs. I a VIII). E dispôs que lei municipal especificaria empreendimentos e atividades que o exigiriam (art. 36).
Em Santa Maria, tal instrumento foi introduzido no ordenamento jurídico pela Lei Complementar Municipal nº 030/2004, que alterou a Lei Complementar Municipal nº 003/2002, esta o Código de Posturas; no tocante a casas noturnas, como a boate Kiss, estipulou que o EIV favorável passava a constituir condição necessária para funcionamento noturno sem restrição de horário, e sem ele não poderiam funcionar da 01 às 06h (art. 50, caput, parte final, e § 1º); também estabeleceu que o EIV constituía condição necessária para concessão de alvará de localização a estabelecimentos prestadores de serviços em geral (art. 190A), rubrica maior em que as casas noturnas se enquadra(va)m, e, ainda, que “...será regulamentado por Decreto do Poder Executivo” (art. 190A, § 3º).
O Decreto Executivo Municipal nº 040/2005 veio a ser o primeiro regulamento dessa espécie (embora seja fundamental destacar que, em seu cabeçalho, constou que “Regulamenta a concessão de Alvarás e o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais de natureza industrial e prestadores de serviço em geral” - grifo dos signatários); acrescentou ao rol mínimo de questões a serem analisadas no EIV (além das listadas no Estatuto da Cidade) o sossego público (art. 7º, alínea ‘h’); explicitou o que deveria ser esclarecido quanto a cada uma delas (art. 7º, §§ 1º a 8º); determinou que a questão do sossego público seria “definidora” da consideração do EIV como favorável (art. 8º); anotou que o EIV seria realizado “mediante vistoria da fiscalização” (art. 13, caput), salvo “Quando o empreendimento ... prever (sic) investimentos de mais de 1 milhão de reais...”, hipótese em que “...deverá ser realizado de forma detalhada por técnicos das respectivas áreas” (art. 13, parágrafo único); e trouxe também a seguinte previsão:
Art. 9º. A qualquer tempo, mesmo após a concessão do alvará, poderá a comunidade local, numa área próxima ao estabelecimento num raio de 100m, manifestar-se sobre a questão do sossego público, que integra o estudo de impacto de vizinhança.

§ 1º. Poderá ser instrumento da comunidade a denúncia, o abaixo assinado e o requerimento encaminhados à Secretaria de Município das Finanças, Diretoria de Fiscalização, através do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal;

§ 2º. A manifestação de até 20% dos moradores determinará a revisão do estudo de impacto de vizinhança no prazo de 30 dias da data do requerimento;

§ 3º. A manifestação de mais de 50% dos moradores será apensada ao estudo de impacto de vizinhança, tornando a questão do sossego público desfavorável, determinando a imediata revisão do alvará concedido e do horário de funcionamento do estabelecimento.”
Tal decreto não foi o único a dispor sobre o EIV em Santa Maria.

Pouco tempo depois, adveio o Decreto Executivo Municipal nº 032/2006, na mesma temática de regramento de Alvarás (“Estabelece normas para a expedição dos licenciamentos municipais referentes aos Alvarás de Localização e Sanitário, Licenças Ambientais e Registro no Serviço de Inspeção Municipal...”), que transparece ter, de fato, ficado mais focado nas licenças municipais de vários setores; nele, a alusão ao EIV está no art. 7º, que estipulou que, “Para o licenciamento do exercício de atividades no Município de Santa Maria, poderá ser exigido Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), em conformidade com a Lei Complementar nº 030/04 (de 29/12/04), Lei Complementar 033/05 (LUOS – de 29/12/05), Lei Complementar 034/05 (PDDUA – de 29/12/05) e Estudo de Impacto Ambiental (EIA) em conformidade com a LC 034/05 e a Legislação Ambiental”; além disso, somente consta como obrigatório no “Quadro II – LISTA DE ATIVIDADES SUJEITAS A EXIGÊNCIAS PRÉVIAS E ESPECIAIS”, no qual inserida a atividade de “Boates, danceterias, ..., casas de show, estabelecimentos com música ao vivo ou mecânica e similares que reúnam expressiva quantidade de pessoas”, o que era o caso da boate Kiss.
No início de 2008, foi editado o Decreto Executivo Municipal nº 01/2008, que “Define os empreendimentos e atividades que dependerão de elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e dispõe sobre sua elaboração e análise, nos termos do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001), e da L.C. nº 034/05, de 29 de dezembro de 2005”, e, portanto, cuidou especificamente de tal instrumento de execução de política urbana.
Esse novo decreto não revogou expressamente os anteriormente citados (até porque os anteriores eram, conforme anotado, destinados à regulamentação da concessão de Alvarás), porém regrou por inteiro aspectos que naqueles tinham sido originalmente versados (com o que a revogação, se ocorrida, é tácita), cuidou mais detidamente de outros (complementando-os, portanto) e inovou em mais alguns; dentre as inovações, cabe destacar a conceituação de impacto de vizinhança (art. 2º, inc. I) e de estudo de impacto de vizinhança (art. 3º) e a atribuição de competência administrativa ao Escritório da Cidade para exame do mérito do EIV, aprovando ou rejeitando o projeto a que se refere (art. 6º), bem como facultando-lhe, “sempre que julgar necessário”, promover “audiência pública para informação sobre o projeto e discussão do Estudo de Impacto de Vizinhança”.
Até aqui, expôs-se o panorama legislativo existente e vigente sobre Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) quando do processo administrativo e respectiva emissão, em 04/03/2010, da Licença de Operação nº 074/2010.

Já para a expedição da Licença de Operação nº 113/2012, em 27/04/2012, deve-se acrescentar a Lei Municipal nº 5618, de 05/01/2012, que “Dispõe sobre o procedimento para licenciamento ambiental no Município de Santa Maria...”, procedimento esse que, até então, era efetuado apenas conforme Resolução nº 237/1997 do CONAMA (a qual não traz qualquer alusão a EIV). Nessa lei municipal específica sobre licenciamento, o EIV é incluído expressamente como elemento a ser levado em consideração “Para fins de licenciamento ambiental” (art. 8º, caput), é também conceitualmente distinguido do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e de outros instrumentos tipicamente ambientais (Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, e Relatório de Controle Ambiental – RCA), além de ter dita lei (re)afirmado a concepção de impacto de vizinhança trazida pelo Decreto Executivo Municipal nº 01/2008 (art. 8º, §§ 1º a 4º).
Pois bem, em todo esse arcabouço legislativo, não se encontrou nenhuma alusão a que algum tipo de ‘consulta popular’ fosse parte integrante do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) no Município de Santa Maria. Era, isto sim, e no máximo, atividade que condicionava a expedição e manutenção de alvará municipal de localização.
Portanto, a assertiva feita a respeito do Estudo de Impacto de Vizinhança, de que seria enganoso, não encontra respaldo nos autos do inquérito policial.

O que pode ser considerado enganoso é o documento denominado de ‘consulta popular’, criado – como já dito - por praxe administrativa, acredita-se que como consequência anômala da previsão contida no trecho antes transcrito do art. 9º do Decreto Executivo Municipal nº 040/2005 (deste decorreria o registro contido no cabeçalho do documento, de que deveria conter a assinatura de ‘moradores de num raio máximo de 100 metros do estabelecimento’).

Só que, no tocante à enganosidade contida na ‘consulta popular’, TIAGO e ALEXANDRE estão sendo denunciados (junto a outras pessoas), mas não a título de crime ambiental, e sim de falsidade ideológica.

E o indiciamento da arquiteta CRISTINA GORSKI TREVISAN, feita a explicação do regramento aplicável ao Estudo de Impacto de Vizinhança, seja pelo prisma do Estatuto da Cidade, seja pelo prisma da legislação municipal de Santa Maria, também não se sustenta frente ao que consta no inquérito policial. Com efeito, ela limitou-se a, exclusivamente, elaborar o texto técnico do EIV, sem ter tido qualquer contato com as atividades da ‘consulta popular’, e sem haver qualquer indicativo apurado de que soubesse que no documento decorrente de tal consulta havia falsidades.
Ainda de acordo com o relatório policial, MARCOS VINÍCIOS RAMOS MORAES, LUIZ ALBERTO CARVALHO JÚNIOR e CARLOS ALBERTO SOUZA BUZATTI teriam praticado, o primeiro dolosa e os dois últimos culposamente, infração penal ambiental consistente em “Conceder o funcionário público licença ... em desacordo com as normas ambientais, para as atividades ... cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público”.
Quanto a MARCOS VINÍCIOS, engenheiro civil que fora e não era mais lotado na Secretaria de Município de Proteção Ambiental quando da emissão da Licença de Operação nº 074/2010, a polícia judiciária indiciou-o por não ter mais atribuição legal para exame de processos administrativos em tal Secretaria e tê-lo efetuado mesmo assim, por ter deixado de realizar vistoria prévia conforme previsto no art. 3º, § 6º, do Decreto Executivo Municipal nº 032/2006, e por não analisar o conteúdo das irregularidades da ‘consulta popular’ que integraria o Estudo de Impacto de Vizinhança.
Neste último aspecto, já foi demonstrado que a ‘consulta popular’ não era parte do EIV e também que foi produzida por alguns denunciados, sem concurso (participação ou co-autoria) e sem ciência de qualquer funcionário público, e não havia qualquer razão plausível para que servidor(es) municipal(is) fizesse(m) conferência de conteúdo das afirmações nela contidas. Ainda que assim não fosse, depoimentos e menção expressa no Decreto Executivo Municipal nº 01/2008, art. 6º, deixam claro que a análise de mérito do EIV era atribuição do Escritório da Cidade, servindo, depois dessa análise, como subsídio acessório para outros setores municipais, como a Secretaria de Município de Proteção Ambiental. Assim, tal não pode ser fator que enseje responsabilização criminal de funcionário público (principalmente de setor diferente da autarquia municipal recém nominada).
Com relação a MARCOS VINÍCIOS não ter mais atribuição legal para exame de processos administrativos da Secretaria de Município de Proteção Ambiental, algum fundamento haveria no indiciamento se ele tivesse efetuado o exame por conta própria, à revelia de quem chefiava aquele órgão e contra as diretrizes que lhe norteiam o funcionamento e a atuação. Mas a prova coletada no inquérito policial não mostra que isso tenha ocorrido. Pelo contrário, foi apurado que esse indiciado, mesmo após ser lotado em Secretaria diversa (de Controle e Mobilidade Urbana), seguiu temporariamente atuando em atividades daquela Secretaria, com conhecimento e anuência da chefia respectiva, devido à escassez de técnicos que eram necessários para as análises de mérito dos processos administrativos que ali se desenvolviam. Muito longe de ilegalidade passível de censura (e, segundo entendimento policial, fator que enseje responsabilização criminal de funcionário público), o trabalho prestado por MARCOS VINÍCIOS na Secretaria de Proteção Ambiental constituía auxílio legitimado pela necessidade de mão-de-obra especializada em setor que se ressentia de sua escassez; poder-se-ia até invocar princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública para contrapor a suposta irregularidade.
A não-realização de vistoria prévia para posterior avaliação favorável à concessão da licença ambiental (art. 3º, § 6º, do Decreto Executivo Municipal nº 032/2006) não tem o condão de macular a expedição do ato licenciatório. Isso porque o funcionamento de casa noturna como a boate Kiss é, do ponto de vista ambiental, atividade de porte e potencial poluidor diminutos, tanto assim que sequer consta com especificidade nas listagens daquelas passíveis de licenciamento ambiental elencadas na legislação brasileira (lato sensu: federal, estadual e municipal), como se pode confirmar da leitura tanto da Resolução nº 237/1997 do CONAMA, como da Resolução nº 102/2005 do CONSEMA/RS (esta última inclusive cuida, além de elencar atividades de mais expressivo potencial poluidor, também de estipular o porte máximo delas, para licenciamento municipal; mesmo assim, não traz rubrica em que se pudesse enquadrar uma boate, o que mais reforça a afirmação quanto ao pequeno porte e potencial poluidor, para fins ambientais). Registre-se que, no Rio Grande do Sul, a Resolução nº 01/1995 do Conselho de Administração da FEPAM, que “Estabelece os critérios e valores de ressarcimento dos custos operacionais e análises do licenciamento ambiental”, dispôs no art. 2º que “Para os efeitos desta Resolução, as fontes de poluição e atividades modificadoras do meio ambiente serão enquadradas segundo os critérios de porte (mínimo, pequeno, médio, grande e excepcional) e potencial poluidor (baixo, médio e alto)...”
Veja-se, ainda, que a legislação federal e estadual que regram os procedimentos licenciatórios, embora tratem – como dito – das atividades de maior porte e potencial poluidor que uma boate, não trazem exigência expressa de vistoria prévia nos empreendimentos a serem licenciados. A Resolução nº 237/1997 do CONAMA, em seu art. 10, ao estabelecer as etapas do procedimento de licenciamento ambiental, dispõe que, após apresentação de documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes pelo empreendedor (inc. II), haverá “Análise pelo órgão ambiental competente ... e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias” (inc. III, grifo dos subscritores). Já a Lei Estadual nº 11520/2000 (Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul), na parte referente a licenciamento ambiental (arts. 55 a 85), sequer alude a essa providência.
Em resumo, a realização ou não de vistoria é definição a ser tomada a critério técnico. No caso da boate Kiss, não se consegue cogitar de situação importante e impeditiva de licenciamento ambiental que uma vistoria prévia poderia revelar. Conforme antes assinalado, a não-realização de tal vistoria constitui irregularidade meramente formal (ao art. 3º, § 6º, do Decreto Executivo Municipal nº 032/2006), não maculando a expedição da Licença de Operação nº 074/2010.
No tocante a LUIZ ALBERTO, constata-se que assinou a Licença de Operação nº 074/2010 junto com o também indiciado MARCOS VINÍCIOS; ora, se o técnico que efetuou a análise da documentação frente às exigências legais para o caso concreto subscreve o documento, não há razão aparente para o Secretário, que é o gestor geral do procedimento (e, portanto, menos próximo das filigranas de cada caso concreto), em resserviço inexplicável, realizar por si ou determinar por outro profissional a conferência da atuação precedente do que com ele assina a licença.
Relativamente a CARLOS ALBERTO, a assinatura da Licença de Operação nº 113/2012 sem o acompanhamento da subscrição por um técnico foi explicada em depoimento, sendo dito que houvera mudança na sistemática apenas neste aspecto; ou seja, continuava sendo feita análise por um técnico da Secretaria, porém este não mais assinava a licença, e sim apenas passava a documentação ao Secretário quando tudo estivesse conferido e aprovado. Por isso, muito pouco significa o fato de não haver um parecer técnico escrito arquivado junto à Prefeitura (informação contida na fl. 2867, vol. 15/IP).
Analisando-se a documentação angariada no inquérito policial, conclui-se que no procedimento de expedição da Licença de Operação nº 113/2012 houve exigência de laudo acústico atualizado (feito pelo engenheiro civil Samir Frazzon Samara, com medição de emissões sonoras em 01/09/2011) e foram levadas em consideração as infrações administrativas atinentes à destinação dos resíduos sólidos urbanos gerados na boate, objeto de autuação pela fiscalização municipal; pode-se fazer tal afirmação porque, diferentemente da primeira licença, esta última teve acrescidas condições em tal tópico, diretamente decorrentes daqueles episódios: “1.5.4. O empreendedor deverá apresentar anualmente o formulário de destinação dos resíduos sólidos gerados, corretamente preenchido” e “1.5.5. Os resíduos sólidos considerados como orgânicos (restos de alimentos) devem ser armazenados em local separado e ser destinados adequadamente, conforme descrito na documentação complementar apresentada a esta secretaria” (grifo nosso). Só há apresentação de documentação complementar quando há exigência pelo órgão ambiental de uma tal complementação.
Nesse contexto, os signatários não chegam à mesma conclusão da polícia judiciária, de que tenha havido incúria na atuação do indiciado CARLOS ALBERTO, ao assinar a segunda licença de operação da boate Kiss. Os indicativos são até de adoção de cautelas adicionais ao procedimento que fora seguido para a expedição da primeira licença.
Agregue-se à argumentação já apresentada no tocante à primeira licença o fato de, em janeiro de 2012, ter sido editada a Lei Municipal nº 5618/2012, que “Dispõe sobre o procedimento para licenciamento ambiental no Município de Santa Maria”, a qual, específica sobre matéria ambiental, não trouxe exigência de vistoria prévia, o que significa deixar tal providência a critério da autoridade licenciadora, a exemplo das legislações federal e estadual.
As autoridades policiais, no relatório do inquérito policial, indiciaram também ELSA MARIA PROLA, fiscal municipal, por crime de fraude processual.

A fundamentação de tal indiciamento está expressada em dois, de quatro parágrafos, constantes na fl. 3479/IP, nos quais, em resumo, foi afirmado que ela formalizou em 26/12/2013 informação de que em 2011 teria efetuado uma vistoria para verificar notícia de alteração de fachada na boate Kiss (passada pelo então Vice-presidente do Escritório da Cidade, arquiteto Fábio Müller, no Ofício nº 148/EC/11/DT), informação feita “tão somente para atender uma requisição da Polícia Civil”, na qual “tentou justificar porque (sic) não realizou a vistoria adequadamente, se é que a realizou”; foi afirmada existência de “falsidade ideológica, consubstanciada na falsa informação”, a qual seria crime-meio para a fraude processual. Nos dois outros parágrafos foram tecidas considerações sobre o conteúdo de depoimento prestado por ELSA no inquérito policial.
Analisado o teor da argumentação policial, em confronto com o teor da informação escrita de ELSA ao superintendente de seu setor de trabalho no Município (fl. 2751, vol. XIV/IP), não se consegue chegar à mesma conclusão do indiciamento.
Não há nenhuma dúvida de que a informação foi feita para atender requisição da polícia civil no inquérito policial, sobre providências tomadas frente à notícia de alteração na fachada da boate. Porém, é impossível afirmar não apenas que o conteúdo de tal informação seja falso (isto é, que ELSA não tenha feito a vistoria, e sim apenas dito que a fez), como também que ela, a informação, seja caracterizável como inovação artificiosa sobre estado de lugar, de pessoa ou de coisa, objeto da investigação, conforme exige o art. 347 do Código Penal.
Dito de outro modo, não foi produzida (e nem há condições de fazê-lo mesmo, na atualidade) qualquer prova de que ELSA não tenha feito a vistoria (o que afasta também a cogitação residual de falsidade ideológica). Ademais, realizada ou não a vistoria, a informação de ELSA não produz qualquer inovação sobre o estado da fachada da boate Kiss àquela época, pois ELSA confirmou que fora colocado o revestimento de madeira, apenas anotou que, em seu entendimento, esse revestimento não configurava, frente à legislação municipal, alteração da fachada da edificação
, daí não ter adotado providência decorrente de poder de polícia administrativo.
VOLMIR ASTOR PANZER e LUCIANE FLORES PRESTES também restaram indiciados no relatório do inquérito policial por crime de falso testemunho destinado a produzir efeito em processo penal (art. 342, § 1º, do Código Penal). VOLMIR porque, ao ser tentada pela polícia judiciária sua inquirição como testemunha, teria injustificadamente ficado em silêncio, calando a verdade. LUCIANE porque, como gerente do setor de Fiscalização de Tributos sobre o Patrimônio, da Secretaria Municipal de Finanças, embora tenha recebido documentação atinente a embargo da boate Kiss procedido em início de julho de 2009 pelos fiscais municipais Ricardo Garcia e Maristela Aparecida Milani Martini, e até determinado por escrito o arquivamento sem enviá-la à Procuradoria-Geral do Município devido ao não-cumprimento do embargo, negou ter analisado ou despachado quaisquer documentos relativos à casa noturna.
No que pertine a VOLMIR, a polícia judiciária afirmou que injustificadamente ele silenciou. Contudo, no próprio termo de declarações (fl. 1963, vol. X/IP) constou que “O declarante deseja fazer uso de seu direito de permanecer calado em razão de já estar sendo processado pelo Ministério Público por crime de falso testemunho...”. Essa justificativa era um fato, pois era de notório e mundial conhecimento que, em razão do inquérito policial originalmente confeccionado sobre a “tragédia de Santa Maria”, VOLMIR fora denunciado por tal delito.
Primeiramente, cabe anotar que a situação fática sobre a qual LUCIANE teria feito afirmação falsa dizia respeito à atuação dela como servidora do Município de Santa Maria, e que poderia implicar admissão de falta funcional por sua pessoa. Com efeito, se ela, enquanto superior hierárquica dos fiscais Ricardo e Maristela, tinha atribuição de chefiar o setor e eventualmente repassar a situação do embargo descumprido a outros setores da municipalidade, para providências tendentes ao cumprimento da medida restritiva, e não o fez, estaria confessando conduta disciplinarmente negativa a si própria.
Nesse contexto, exigir-se que “testemunhasse” em tal sentido equivaleria a assumir risco de ser responsabilizada pela falta funcional. Ou até, em um contexto mais amplo, risco de eventual responsabilização por algum crime relacionado à boate Kiss, já que houvera uma investigação anterior (a investigação principal) na qual vários funcionários públicos municipais foram indiciados por supostos crimes decorrentes de atos funcionais com nexo temporal e causal também remotos em relação “tragédia de Santa Maria”.
Assim, era mesmo possível a ambos calarem ou negarem verdade que conhecessem, nesses contextos, sem que se possa cogitar de responsabilizá-los por falso testemunho.

Em tal rumo:

CRIME. FALSO TESTEMUNHO. Se a testemunha é apontada como suspeita de envolvimento nos fatos, a falsidade configura instrumento de auto defesa, descaracterizando-se o crime de falso testemunho, pois ninguém é obrigado a declarar verdade se assumir, com essa declaração, o risco de ser incriminado.
(Apelação Crime nº 689048114, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Heitor Assis Remonti, Julgado em 21/09/1989)
Refira-se que, na ação penal referente aos fatos principais da “tragédia de Santa Maria”, processo nº 027/2130000696-7, têm sido reiteradamente aceitos pedidos de dispensa de depoimentos feitos por pessoas que figuram como réus por imputações de algum modo relacionadas à situação, porque o Juízo toma por pertinente a motivação dada para a escusa. Mostrar-se-ia iníquo encaminhamento diverso no tocante a VOLMIR em contexto equivalente.
Outrossim, acrescenta-se para LUCIANE que, ainda que na primeira parte de suas declarações tenha negado haver despachado ou analisado quaisquer documentos relativos à casa noturna, na segunda parte (fl. 3160, vol. XVI/IP) os policiais que a inquiriam confrontaram tal negativa com a documentação que, constante do inquérito policial, teria tido a participação e determinação de arquivamento por ela (fls. 1488 a 1490/IP); daí em diante, no depoimento, LUCIANE não só deixa de negar sua atuação, como passa a relatá-la e externar a motivação que (bem ou mal) a levou àquele despacho pelo arquivamento; ou seja, com esse reconhecimento e narrativa, retratou a negação que até então sustentava. Ficou, portanto, afastada a configuração do crime de falso testemunho.
Ademais, embora se afirme em doutrina e jurisprudência que o falso testemunho, por se tratar de crime formal caracterizado pela simples potencialidade de dano à administração da Justiça, resta configurado independentemente do resultado do processo em que prestado, se ele diz respeito a declarações juridicamente irrelevantes frente ao encaminhamento dado ao fato investigado/processado, o rumo deve ser outro.

E, no presente inquérito policial, as declarações de LUCIANE não foram invocadas pela polícia judiciária em nenhum dos indiciamentos de outras pessoas, seja a parte inicial (da negação de análise de documentos da boate Kiss), seja a parte final (do reconhecimento e retratação da negação). Seria responsabilizá-la pela forma (falso testemunho por negação de atuação funcional em análise de documentação da casa noturna) e não pelo conteúdo (essa atuação funcional não foi apontada como criminosa pela polícia judiciária, nem serviu para imputações a outros indiciados).
Nesse sentido, mutatis mutandis:
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO CONSUMADO. AUTORIA E PARTICIPAÇÃO NÃO-CARACTERIZADAS. PROVA DA MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE RAZÕES DE RECURSO. A FALTA DE RAZÕES NÃO IMPEDE OU PREJUDICA O CONHECIMENTO E JULGAMENTO DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. IMPRONÚNCIA. Inexistindo, nos autos, indícios suficientes de que a recorrente e seu companheiro, co-denunciado, seriam os autores do delito que lhes é imputado - homicídio, mas meras suspeitas e especulações, a impronúncia era medida que se impunha. ALCANCE DOS EFEITOS DO RECURSO AO CO-DENUNCIADO NÃO-RECORRENTE. INCIDÊNCIA DO ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. Na hipótese de concurso de agentes a decisão do recurso interposto por um dos réus, não estando fundado em motivo de caráter pessoal, aproveita o outro, não-recorrente. Concessão de Habeas Corpus de ofício. Trancamento da ação penal em relação a terceiro, denunciado por falso testemunho. Delito este intimamente relacionado ao homicídio. Irrelevância jurídica das declarações prestadas, que caracterizaram o falso testemunho, diante da solução encaminhada à ação penal relativa ao delito de homicídio. Ausência de justa causa. Trancamento da ação penal. Habeas Corpus concedido de ofício.
(Recurso em Sentido Estrito nº 70004309019, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Danúbio Edon Franco, Julgado em 20/06/2002)
Por fim, no tocante a indiciamentos, em inusitado “aditamento”, um dos Delegados de Polícia que subscreveu o relatório do inquérito policial enviou ofício no qual, devido ao recebimento de laudo pericial grafoscópico, incluiu no rol original o nome de CRISTINA GORSKI TREVISAN como indiciada por falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal). A perícia foi realizada em requerimento (fl. 1463, vol. VIII/IP) apresentado ao Município de Santa Maria em fevereiro de 2010, para expedição de certidão de conclusão de reforma relativa ao Alvará nº 1497/03 (fl. 1465), reforma essa feita no prédio da empresa Eccon Empreendimentos de Turismo e Hotelaria ao tempo em que lá funcionou o curso G10, certidão que a boate Kiss necessitava na busca de regularização da situação da edificação que já então ocupava. A polícia judiciária solicitou a perícia porque, ao apurar a autoria dos escritos lançados no requerimento, houve negativa por parte da agora indiciada. O laudo pericial, no entanto, confirmou que parte dos escritos era de autoria dela; ao mesmo tempo, foi inconclusivo no tocante à autoria do que foi escrito no campo “assinatura do proprietário”. Assim, afirmou o Delegado de Polícia, “...ficou evidenciado que se Cristina preencheu o documento, muito provavelmente assinou falsamente ou sabe que o fez, mas não revelou”.
Independentemente de qualquer outra consideração a respeito (p. ex., se há ou não relevância na apuração autoria da assinatura no requerimento, já que este não foi invocado pela polícia judiciária em nenhum dos indiciamentos de outras pessoas – tal qual recém se ponderou no tocante à indiciada LUCIANE), o indiciamento não se sustenta por uma razão muito singela: doutrina e jurisprudência são uníssonas em afirmar que requerimento não configura documento, na acepção legal, porque não constitui a prova escrita pré-constituída de um fato, nem manifestação de vontade, mesmo se apresentado a repartições públicas; com mais razão ainda se o funcionário público que o receber tiver de averiguar a finalidade da declaração. Essa é exatamente a hipótese em apreciação.
A título exemplificativo:
APELAÇÃO-CRIME. FALSIDADE IDEOLÓGICA. REQUERIMENTO EM JUÍZO. DELITO NÃO CONFIGURADO. Requerimento formulado em Juízo não se confunde com documento, para o efeito de caracterizar crime de falsidade ideológica, porque destituído de intrínseca força probante. Absolvição.
(Apelação Crime Nº 698029626, Segunda Câmara de Férias Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antônio Bandeira Scapini, Julgado em 30/07/1998)

Além dos indiciamentos até agora analisados, as autoridades policiais que assinaram o relatório do inquérito policial especificado no cabeçalho desta peça indiciaram, por crime de PREVARICAÇÃO (art. 319 do Código Penal), a pessoa de LUIZ ALBERTO CARVALHO JÚNIOR, ex-Secretário de Município de Proteção Ambiental (pasta atualmente denominada Secretaria de Município de Meio Ambiente).
Isso porque ele, afirma o relatório policial (fl. 3480, vol. XVIII/IP), “...no dia 22 de setembro de 2011, informou ao Ministério Público que a Licença de Operação da Boate Kiss estava vencida, não obstante o conhecimento da situação, não adotou qualquer providência, omitindo-se injustificadamente no exercício de seu dever legal”.
Compulsando-se os autos do inquérito policial em apreciação, verifica-se que foi instaurado a partir do boletim de ocorrência nº 08/2013 (fl. 191, vol. I/IP), “para apuração dos fatos citados em denúncia anônima, recebida pela Primeira Delegacia de Polícia, que faz referência a Estudo de Impacto de Vizinhança da boate Kiss”, atribuindo-se classificação como “outros crimes” e data/horário de início (dos fatos) 27/05/2013, 16h; na respectiva portaria, foram transcritos tais dados (fl. 02, vol. I/IP); verifica-se, ainda, na fl. 03/IP, certidão confeccionada por escrivão de polícia de que, em 03/04/2013, recebeu ligação telefônica anônima noticiando assinaturas favoráveis ao funcionamento da boate em Estudo de Impacto de Vizinhança por pessoas que não moravam a menos de 100m da casa noturna.

A par disso, a comprovação da apontada prevaricação decorre de documentação produzida no bojo do inquérito civil nº 00864.00145/2009, que tinha por objeto investigar poluição sonora produzida pelo funcionamento da boate Kiss.
Portanto, conclui-se que não existe qualquer motivo legal determinante de conexão ou continência de tal infração penal de menor potencial ofensivo com os demais crimes investigados no inquérito policial, sendo caso, pois, de encaminhar-se a persecução penal judicial para seu Juízo normalmente competente em situações tais, o Juizado Especial Criminal.
Diante do exposto, o Ministério Público requer, conforme fundamentação recém externada:

a) o arquivamento parcial do inquérito policial nº 027/2.14.0011071-5 (01/2013 na Assessoria Especial da Delegacia de Polícia Regional de Santa Maria), no tocante aos indiciamentos de ALEXANDRE SILVA DA COSTA, TIAGO FLORES MUTTI e CRISTINA TREVISAN pelo crime do art. 69-A da Lei nº 9605/1998, desta última também por ilícito penal de FALSIDADE IDEOLÓGICA (art. 299 do Código Penal), de MARCOS VINÍCIOS RAMOS MORAES pelo delito previsto no art. 67, caput, da Lei nº 9605/1998, de CARLOS ALBERTO SOUZA BUZATTI e LUIZ ALBERTO CARVALHO JÚNIOR por crime contra a Administração ambiental estipulado no art. 67, parágrafo único, da Lei nº 9605/1998, de ELSA MARIA PROLA por delito de FRAUDE PROCESSUAL DESTINADA A PRODUZIR EFEITO EM PROCESSO PENAL (art. 347, parágrafo único, do Código Penal), e de VOLMIR ASTOR PANZER e LUCIANE FLORES PRESTES por crime de FALSO TESTEMUNHO DESTINADO A PRODUZIR EFEITO EM PROCESSO PENAL (art. 342, § 1º, do Código Penal);
b) a remessa de cópia das fls. 242 a 246, 252 (todas do vol. II/IP), 354 a 358, 566 a 574 (todas do vol. III/IP), 1082 a 1093 (todas do vol. VI/IP), 1560, 1561, 1564 (as três do vol. VIII/IP), 1618, 1650, 1667 a 1672, 1713, 1734 a 1737, 1774 a 1776 (todas do vol. IX/IP), 2223 a 2225, 2364 (todas do vol. XII/IP), 2426 a 2525 (vol. XIII), 3480 a 3482 (todas do vol. XVIII/IP), e da certidão de antecedentes judiciais criminais de LUIZ ALBERTO CARVALHO JÚNIOR, última da autuação atual, ainda não numerada, ao Juizado Especial Criminal desta Comarca, para persecução penal no tocante ao indiciamento de tal pessoa por infração penal de menor potencial ofensivo de PREVARICAÇÃO (art. 319 do Código Penal).
Santa Maria, 05 de dezembro de 2014.

	JOEL OLIVEIRA DUTRA,
	MAURÍCIO TREVISAN,

	Promotor de Justiça.
	Promotor de Justiça.


� Assim são redigidos os artigos da Lei Complementar Municipal nº 070/2009 (Código de Obras e Edificações do Município de Santa Maria), citados na informação escrita por ELSA:


Art. 49. Nas obras de reformas, reconstrução ou ampliação devem ser efetuados os mesmos procedimentos de aprovação de projetos novos, indicando-se, nas plantas, as áreas a conservar, demolir ou construir, nas cores azul, amarelo e vermelho, respectivamente.


§ 1º É considerada reforma, reconstrução ou ampliação a execução de obra que implique em modificações na estrutura, nas fachadas, no número de andares, na cobertura, podendo ou não haver alteração da área total da edificação.


§ 2º Não são enquadradas como reforma a substituição de reboco e de aberturas, sem alteração da área e local das mesmas. A substituição de cobertura deverá ser acompanhada por Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de um profissional legalmente habilitado Art. 33. Licença simples é a autorização do Município para os procedimentos relativos a uma das seguintes atividades edilícias, quando a mesma constitui a única finalidade da obra: I.Muro com até 1,80m (um metro e oitenta centímetros) de altura; II.Passeio público; III.Tapume; IV.Abertura de vala na via pública; V.Toldo e acessos cobertos; VI.Substituição de reboco em prédios com até 02 (dois) pavimentos; VII.Substituição de aberturas externas sem alteração da área e local das mesmas; VIII.Substituição de cobertura, desde que o material a ser empregado seja do mesmo tipo do existente.


A interpretação externada por ELSA na informação em questão foi de que revestir uma fachada com madeira, sem mudar a alvenaria que constitui a edificação em si, não se enquadraria legalmente como reforma, reconstrução ou ampliação, como tais conceituadas no art. 49 do Código de Obras e Edificações do Município de Santa Maria, o que exigiria procedimento igual ao de projeto de obra nova, nem estaria residualmente prevista no rol, contido no art. 33, das situações de menor vulto que exigem “licença simples”.
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